
Convenção de Haia e o sequestro internacional de crianças

(...) A Convenção de Haia sobre os Aspectos Civis do Sequestro Internacional de Crianças, 
internalizada no ordenamento jurídico brasileiro por meio do Decreto 3.413/2000, prevê a 
promoção de medidas judiciais tendentes à restituição ao País de sua residência habitual os 
menores ilicitamente transferidos para o território de outro País; isso porque, considera-se 
essa situação – subtração indevida, ainda que por pai ou mãe - de criança, do seu País de 
residência  habitual,  privando-a  da  convivência  do  outro  genitor,  prejudicial  ao  seu 
desenvolvimento  psíquico  e  ao  seu  equilíbrio  físico  e  emocional,  ferindo o seu  direito 
subjetivo de manter contato e conviver com ambos os pais, pois os dois são igualmente 
importantes  na  formação  de  seu  caráter  e  personalidade.  2.  A  devida  aplicação  dessa 
Convenção  passou  a  fazer  parte  das  obrigações  do  Brasil  no  plano  internacional,  na 
qualidade de signatário de vários tratados nesta área, entre as quais a Convenção da ONU 
sobre  os  Direitos  das  Crianças,  de  20/11/1989  (...)  A residência  habitual,  para  fins  da 
Convenção de Haia é aquela em que a criança tinha as suas raízes,  estava vivendo em 
caráter de permanência. E, segundo a referida Convenção, é a Lei desse Estado soberano 
que deve decidir as questões relativas à guarda dos menores. Pelo que dispõe o art. 3o. do 
Decreto 3.413/2000, neste caso, mostra-se ilícita a transferência dos menores para o Brasil 
em 2006, ante a existência de um direito de guarda efetivamente exercido pelo genitor, que 
tinha a seu favor uma decisão judicial à qual a recorrente, por livre vontade, resolveu se 
submeter. 10. Ausente qualquer circunstância prevista no art. 13 do Decreto 3.413/2000 a 
desaconselhar o retorno dos menores ao seu País de residência habitual (Noruega)


